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RESUMO
Por meio dessa pesquisa, busco es-

pecificar a importância da educação para o 
desenvolvimento da formação humana, fo-
cando conceitos de valores éticos e morais, e 
também, a compreensão dos direitos huma-
nos para o exercício da cidadania. A educa-
ção é fator fundamental para essa formação, 
educar para a cidadania não é obrigação ape-
nas escolar, essa educação deve acontecer 
desde o nascimento, para que a pessoa se 
perceba como um ser livre, que tem conhe-
cimento de seus direitos e deveres. A escola 
pode contribuir desenvolvendo atividades in-
terligadas à comunidade, trazendo a realida-
de para a sala de aula, discutindo e refletindo. 
É necessário, por conseguinte que haja uma 
transformação no sistema educacional e que 
todos os envolvidos, principalmente os edu-
cadores, estejam dispostos a contribuir com 
essa mudança, acreditando que com justiça, 
e acima de tudo com comprometimento tudo 
isso será possível. A proposta é que o educa-
dor leve para a sala de aula atividades, que 
façam com que o aluno se perceba como um 
verdadeiro cidadão, cumpridor de seus direi-
tos e deveres, que compreenda o conceito de 
justiça e solidariedade, colaborando assim, 
para a construção de uma sociedade mais 
justa.  

 
Palavras Chave: Ética; Moral; Direitos 

Humanos; Cidadania; Educação. 
  
INTRODUÇÃO 
 
A temática da ética não tem sido muito 

valorizada em nossa sociedade e na estrutu-
ra de nossas escolas. 

Direta ou indiretamente, consciente 
ou inconsciente as escolas trabalham valores 
com seus alunos, mas isso é feito de forma 
desarticulada, incipiente e, com base nos va-
lores de cada grupo ou de cada professor. 
Isso se torna problemático, já que os valores 
de um determinado grupo ou de um deter-
minado indivíduo podem não estar de acor-
do com os interesses gerais da sociedade. 

A importância do tema atribui-se a ne-
cessidade de levar à comunidade escolar re-
flexões e propostas de trabalho que ajude os 
educadores a compreender seus pressupos-
tos e com isso construir, na escola, o que vem 
sendo chamado de valores universalmente 
desejáveis. Ou seja, reconhece-se que alguns 
valores, como a democracia, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que, apesar 

de não ser uma obrigação, às muitas culturas 
são desejáveis e poderiam ser universaliza-
dos no contexto social. 

Por isso é fundamental desenvolver 
ações que visam atingir objetivos; compre-
ender os fundamentos da ética e da mora-
lidade, seus princípios e normas podem ser 
trabalhados no cotidiano da escola e da co-
munidade; compreender e introduzir no co-
tidiano das escolas, o trabalho sistemático 
sobre valores desejados por nossa sociedade 
como: democracia, justiça, solidariedade, ge-
nerosidade, dignidade, cidadania, igualdade 
de oportunidades, respeito às diferenças, en-
tre outros. 

Esses são alguns valores almejados 
por nossa sociedade e devem ser alvo dos 
membros escolares, na busca de sua cons-
trução e disseminação. Compreender tais 
pressupostos e discutir formas de serem im-
plantados nas escolas, não é uma tarefa fácil, 
pois muitos preferem associar a ética, aos va-
lores que prezam. 

É preciso, portanto, ter claro que a éti-
ca é um eterno pensar, refletir e construir.  

 
Autores que abordaram sobre o tema 

foram pesquisados, como: Aristóteles (1987), 
Piaget (1994), Valls (1994), Aranha (1996), Fer-
reira (2000), Araújo e Aquino (2002), Aulete 
(2004), Dallari (2004), Leite (2004), e outros, 
que serviram de base para a ratificação do 
referencial teórico desta monografia. 

Em um primeiro momento, inicio essa 
pesquisa, citando sobre a importância da te-
mática ética e o desenvolvimento da moral na 
formação do educando, ressaltando que isso 
deve acontecer, por intermédio de práticas e 
bons exemplos e não somente na teoria. 

 Em segundo momento, mas não me-
nos importante, trato do tema Direitos Hu-
manos e a necessidade de sua inserção no 
cotidiano da escola, pois sendo esta, consi-
derada um espaço de sistematização do co-
nhecimento, torna-se igualmente relevante, 
portanto o lugar ideal para essa prática. 

Logo em seguida, explano sobre o 
tema cidadania, e desse modo, foi possível 
verificar por meio da nossa pesquisa, a ur-
gência de uma educação voltada para esse 
princípio. 

Finalizando, apresento algumas su-
gestões demonstrando a possibilidade, de se 
trabalhar com direitos humanos, cidadania e 
ética na sala de aula, pois como cito acima, é 
na escola, o lugar ideal para que aconteça o 
desenvolvimento desses conceitos, para que 
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o indivíduo possa assim, ser contemplado em 
toda a sua plenitude e tenha assim, o seu me-
lhor desenvolvimento em todos os aspectos. 

 
Ética e Moral: Alguns Conceitos e De-

finições  
A crise de valores na sociedade se tor-

na cada vez mais preocupante principalmen-
te pelos responsáveis pela educação das fu-
turas gerações. 

Muitas teorias comprovam que tais 
valores são construídos a partir do diálogo e 
da qualidade das trocas estabelecidas entre 
pessoas, grupos e instituições em que  vive, 
portanto para promover uma educação em 
valores é necessário propiciar condições para 
que os educandos desenvolvam sua capaci-
dade dialógica, conheçam seus sentimentos, 
emoções e desenvolvam a capacidade de 
tomar decisões em situações de conflito do 
ponto de vista ético e moral. 

Alguns educadores já estão conscien-
tes da importância da inserção de temáti-
cas relacionadas à educação ética e direitos 
humanos no cotidiano do educando, mas, a 
grande dúvida é de como isso deve aconte-
cer. 

Defendemos aqui a ideia de que essa 
proposta se apoia na premissa de que para 
a construção da cidadania e democracia são 
necessários conteúdos que estejam vincula-
dos ao cotidiano, às preocupações sociais e 
aos interesses da maioria da população.  

 O que é Ética?  
A palavra Ética vem do latim ethica e 

do grego ethiké que significa estudo dos ju-
ízos de apreciação, referentes à conduta hu-
mana suscetível de qualificação do ponto de 
vista do bem e do mal, e que marca suas rea-
lizações ou manifestações culturais. 

É da competência da ética definir o 
que é bom, porém não mostra como se che-
ga a prática do bem, pois é a teoria ou ciên-
cia do comportamento moral dos homens e 
sociedade. Moral é uma palavra que vem do 
latim morale e do grego éthos que é (relativo 
aos costumes), ou seja, conjunto de regras de 
condutas consideradas como válidas, quer 
de modo absoluto para qualquer tempo ou 
lugar, quer para grupo ou pessoa determina-
da. 

A ética seria uma reflexão sobre o 
comportamento de um individuo, sobre suas 
crenças, cultura, tudo o que se trata de sua 
conduta humana.  

Não tem como falarmos de ética sem 
citar a moral, uma se relaciona com a outra. 
Ética relaciona-se a teoria e moral a prática 
do modo de pensar e agir do ser humano, in-
dividualmente ou coletivamente. 

Ética é o ramo da filosofia que trata 

das questões e dos preceitos relacionados 
aos valores morais e a conduta humana e/ou 
conjunto de princípios e normas para o bom 
comportamento moral (AULETE, 2004, p.349). 

O conceito de ética por Caldas Aulete 
(2004) entende-se como boas condutas, ou 
seja, comportamentos, valores e princípios 
adequados para o bom convívio em socieda-
de. 

Como devemos conduzir nossas ações, 
regras impostas, pensadas e analisadas, com 
o intuito de fazer com que o individuo haja 
dentro da norma apropriada no meio em que 
vive. Não existe uma única forma “correta” a 
ser seguida, depende muito do meio em que 
a pessoa esteja inserida. 

Algumas ações podem ser morais para 
um determinado grupo social e imorais (não 
é moral) para outros. 

Ética é estudo dos juízos de aprecia-
ção referente à conduta humana, do ponto 
de vista do bem e do mal e/ou conjunto de 
normas e princípios que norteiam a boa con-
duta do ser humano (FERREIRA, 2000, p.300). 

A ética não se preocupa com casos 
particulares ou individuais, mas normaliza as 
relações comportamentais do indivíduo no 
contexto da sociedade. 

Tem uma função legisladora do com-
portamento dos homens e da sociedade, 
oferecendo orientação moral e a defesa de 
princípios ou benefícios que atinjam todas 
as pessoas, especificando, se é boa ou má tal 
ação. 

“Tradicionalmente ela é entendida 
como estudo ou uma reflexão científica ou 
filosófica, e eventualmente até teológica, so-
bre os costumes ou sobre as ações humanas” 
(VALLS, 1994, p.7). 

Já para Aristóteles, (384-332 a.C., apud. 
ARANHA, 1996) ética é o caminho para felici-
dade. Discípulo de Platão que dizia que a vir-
tude era uma qualidade que já estava no ser 
desde o seu nascimento, Aristóteles discor-
dava, segundo ele a virtude se dava na con-
vivência com o próximo, ato de relação com 
o outro, no exercício do homem em relação 
com a sociedade. 

Virtude para ele divide-se em duas for-
mas (ética e Nicômaco), a ética (moral) dis-
posição de espírito ou hábito de escolha de 
nossas ações, essa virtude desenvolve a mo-
deração e o bom senso e a “dianoética” vem 
de dianóias, 

“Conhecimento demonstrativo” (inte-
lectual) representado principalmente pela 
sabedoria e pela prudência (ARISTÓTELES, 
1987). 

Toda pessoa que baseia suas condu-
tas de maneira ética e intelectual se torna um 
cidadão feliz. 
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A felicidade é o fim da virtude, a pes-
soa que possui essas virtudes e às praticam 
tem como um fim o sumo bem que é a felici-
dade, Aristóteles denomina como eudaimo-
nia, é uma felicidade que vem de dentro para 
fora e não se baseia nos prazeres exteriores, 
mas nos prazeres internos. 

O indivíduo só chega a Eudaimonia se 
agir virtuosamente, sentir seu interior, fazer 
sabiamente e prudentemente sem se preo-
cupar se receberão o mesmo do outro. A feli-
cidade está em si mesmo. 

Ao relacionarmos com o outro que 
moldaremos nosso jeito de agir, seremos 
virtuosos, éticos e a partir do momento que 
aprendermos o porquê agir de tais formas, 
no refletir, e que caminho me levará determi-
nadas maneiras. 

Por isso que na visão de Aristóteles o 
indivíduo só será bom se aprender a ser bom 
e ruim se aprender a ser ruim, tudo depende-
rá de sua educação. 

As crianças se educam repetindo os 
atos dos adultos, do mundo em que está in-
serida. Seus hábitos são reflexos da sua vi-
vência. 

Pelos atos que praticamos com os ou-
tros seres humanos, nos tornamos justos ou 
injustos; pelo que fazemos em presença do 
perigo e pelo hábito do medo ou da ousadia, 
nos tornamos valentes ou covardes (ARISTÓ-
TELES, 1987, p.27-8). 

Ligado à ética encontra-se a política, 
pela qual o homem define as condições de 
uma boa conduta entre ele e a sociedade. 

O estado deve ser ocupar com a for-
mação para a cidadania. Ao impor direitos 
e deveres do ser humano, a política precisa 
se fundamentar no princípio básico da ética, 
que é definir normas que auxilie o bom con-
vívio, o bem-estar do homem consigo mesmo 
e com o outro. 

Outro filósofo que se destaca com seu 
pensamento racional sobre ética é Immanuel 
Kant (1724-1804 apud ARANHA, 1996), a ra-
zão é que torna o homem moral, seus atos 
e suas vontades é que o diferencia como ser 
racional. O homem deve agir eticamente pelo 
dever, sua conduta precisa se fundamentar 
no dever.  

Quando o homem age segundo a éti-
ca para suprir suas vantagens desejadas ou 
para não receber punições não age moral-
mente, dá-se o nome de Imperativo 

Categórico. “Agir moralmente é agir 
pelo dever”. (ARANHA, 1996, p.125). 

De acordo com Kant, devemos agir 
como se nossas ações valesse uma máxima, 
um modelo a ser seguido. Se a humanidade 
agisse da mesma maneira, o conviver seria 
mais prazeroso e mais social. “Age de modo 

que a máxima da tua ação possa sempre va-
ler ao mesmo tempo como princípio univer-
sal de conduta”. (ARANHA, 1996). 

Ser moral não é saber apontar os er-
ros do outro, não é julgá-lo, este é moralista 
que define como moral ou imoral as ações 
das pessoas. 

Ser moral é ter liberdade e autonomia 
para determinar as leis que a razão estabe-
lece, é pensar por si mesmo. Só terá sentido 
como Imperativo Categórico se o homem ti-
ver liberdade para agir, a ética não deve ser 
imposta ou coagida, deve ser colocada de 
forma que a própria pessoa se decida por 
praticar.  

Esta liberdade é encontrada na razão 
prática, ou seja, na vontade. Assim, a vontade 
é a razão prática da mesma. Isso quer dizer 
que a liberdade pode ser explicita a partir do 
conceito de vontade (LEITE, 2004, p.77). 

A educação pode proporcionar essa 
liberdade, de fazer o que se quer com a cons-
ciência do que é bom ou ruim. A verdade 
deve ser construída pelo sujeito, não pode 
ser imposta. 

O homem deve ter liberdade e auto-
nomia para sua própria formação. “O homem 
moralmente livre é um fim em si mesmo, e 
não meio para coisa alguma, nem mesmo 
para Deus” (ARANHA, 1996, p.125). 

As pessoas deixam de fazer algo ou 
fazem por medo de desobedecer à Deus ou 
porque tais ações não condizem com que 
ele determina em suas escrituras. A mesma 
autora afirma que Kant critica esse pensa-
mento, para ele o homem tem que agradar 
a si mesmo, suas ações têm que condizer 
com seus sentidos, sua consciência. Para ser 
uma pessoa que anda segundo a ética não 
é simplesmente agradar o outro ou a Deus, 
mas agir dentro de um pensamento univer-
sal, pensamento esse que todos determinam 
como o padrão certo a ser seguido. 

De acordo com Sartre (1978) as con-
cepções da ética situam o ser humano em 
um quadro de valores para a sua existên-
cia. Poderia se dizer que: toda ética deriva 
de uma ontologia (estudo do ser), pois sem 
uma concepção do ser não se encontra uma 
concepção para o viver, e mais ainda, não 
se pode definir propriamente o humano da 
ação e as possibilidades da convivência sem 
um estudo do ser enquanto tal. 

Para ele, temos a liberdade como con-
denação e não como uma dádiva ou fruto de 
uma conquista histórica. A liberdade é limita-
da, tudo o que fizermos seremos responsá-
veis pelas nossas ações; a responsabilidade é 
da própria pessoa, diz Sartre, que não existe 
a questão de um Deus ou do outro, mas as 
nossas ações implicarão nós mesmos. 

A definição do ser humano é estabele-
cida por sua própria ação no mundo, ser livre 
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é viver com a angústia de fazer em vez de ser. 
Não somos o que queremos ser, nossa liber-
dade é limitada, “a responsabilidade é mui-
to maior do que poderíamos supor, pois ela 
envolve toda a humanidade” (SARTRE, 1978, 
p.219). 

Aqui a responsabilidade não é legiti-
madora da ação ou garantia de um bem agir, 
mesmo que a escolha seja, para Sartre, o que 
determina o bem – “nunca podemos escolher 
o mal (...) o que escolhemos é sempre o bem” 
(SARTRE, 1978, p. 219), pois não está colocada 
antes da ação orientando-a no sentido certo, 
mas se trata de uma descrição da condição 
subjetiva daquele que escolhe: como não há 
nada que determine minha ação, toda a de-
cisão compete unicamente a mim mesmo. 
Para ele, a angústia simples, conhecida por 
todos os que têm tido responsabilidade. 

Vimos que a liberdade na visão deste 
filósofo é uma condenação, pois viver com 
o peso de responsabilizar por nossas ações 
traz angústia e sofrimento, sendo que ao 
mesmo tempo em que somos “livres” somos 
limitados no que fazer ou não fazer, no que 
ser ou não. 

 
A criança tem que ter a liberdade de 

pensar, agir, de ser, mas cabe ao educador, à 
família e a sociedade, transparecer a impor-
tância de suas ações. 

Sabemos que não são “responsáveis” 
pelos seus atos, pois estão em processo de 
construção de seus princípios e valores. É a 
partir de seu meio que será formado. 

Não cabe ao professor, o papel de im-
por regras, modos de comportamento, mas 
o de proporcionar meios para que o aluno 
conquiste autonomia e liberdade para esco-
lher suas ações. E para que este adquira uma 
linha de raciocínio dentro da ética, é preciso 
que o professor dê exemplos em suas atitu-
des e ações, é necessário, que entre com fa-
tos contemporâneos, que surgem como de-
bate no meio em que vivem. 

Esse método proporcionará reflexões 
sobre o que seja o certo ou o errado? Quais 
ações a se seguir? Questões essas que resul-
tará na formação da conduta humana e na 
compreensão do que é ética e moral. 

 
 Ética e o Desenvolvimento Moral 
 
Todo individuo sabe que é necessário 

seguir certas regras de convivência para viver 
em sociedade. Estas regras estão relaciona-
das com a moral, que podemos definir como: 
conjunto de regras, princípios e valores que 
orientam os indivíduos. 

A moral está relacionada à ação do 
indivíduo sobre os seus conflitos que parte 

de uma decisão pessoal e a ética é a reflexão 
dessa ação. 

Em vista da globalização e da crise éti-
ca que acompanha hoje se torna imprescin-
dível repensar na necessidade do estudo da 
ética e moral na sala de aula. 

Algumas pessoas acreditam que essa 
formação se dá por meio de palestras ou 
outros eventos informativos. Outros creem 
que acontece por meio de convivência com 
pessoas que agem de maneira coerente com 
determinados valores morais, e que através 
de exemplos se educa moralmente. Mas a re-
alidade nos mostra muitos  casos de pessoas 
que estavam em contato com as “melhores” 
informações e 

Exemplos moralmente relevantes nas 
escolas, famílias, igrejas e que hoje são adul-
tos sem compromisso ético com a sociedade 
(ARAÚJO, 2002). 

É importante observar as diretrizes de-
terminadas para esse ensino nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 2000), 
que orientam para uma aprendizagem volta-
da para o desenvolvimento visando à forma-
ção da cidadania. 

Levando em conta que esse desen-
volvimento se dá desde a infância, faz-se ne-
cessário oportunizar a inserção da educação 
moral e ética na pré-escola. 

Para que isso a aconteça, é fundamen-
tal recorrer a alguns teóricos da educação 
como Piaget (1994) e mostrar que a neces-
sidade de uma ética pode estar relacionada 
tanto com valores, direitos e deveres mun-
dialmente reconhecidos, quanto com refor-
mas institucionais e comportamentos morais 
e individuais. 

Na instituição escolar, a ética e a edu-
cação moral encontra-se nas relações entre 
alunos, professores, funcionários, pais e tam-
bém nos conteúdos determinados pelo cur-
rículo. 

Ainda que a escola decida abandonar 
o ensino da moral, não conseguirá evitar seu 
envolvimento, pois a simples transmissão de 
conhecimento já conduz a valores morais, le-
vando em conta que o comportamento mo-
ral faz parte do ser humano. 

O pensamento sobre a ética e a moral 
implica reflexões sobre o tema como: solida-
riedade, tolerância, responsabilidade, identi-
dade e direitos. 

De maneira geral, o que se discute 
hoje sobre ética é a responsabilidade de so-
brevivência do sujeito moral e o questiona-
mento gera em torno de: 

Como ser desenvolvidos os valores na 
sala de aula para promover a autonomia mo-
ral? 

Como formar sujeitos críticos e virtu-
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osos?  
As relações éticas e morais na escola 

promovem ou transformam valores éticos e 
morais já existentes, e/ou devem ser muda-
dos? 

Qual o papel do professor nesse pro-
cesso? 

Para responder as perguntas acima é 
necessário investigar qual a fundamentação 
teórica que poderá orientar a prática dos 
professores quanto à formação ética e moral 
dos alunos, compreendendo seu desenvolvi-
mento desde a antiguidade moderna e isso 
gera opiniões diversas nas instituições educa-
tivas. Para se trabalhar ética e moral na sala 
de aula, é importante que o professor conhe-
ça a teoria de Piaget, em que se encontram 
argumentos que reforçam as necessidades 
de uma escola que reúna condições e com-
petências suficientes para permitir que os 
alunos, independentes da classe econômica, 
atinjam determinados níveis de desenvolvi-
mentos necessários à sua formação, enquan-
to sujeitos morais e éticos. Segundo Piaget 
(1994) “devemos estudar o julgamento mo-
ral e não os comportamentos e sentimentos 
morais”. Com isso deixa claro que seu estudo 
se baseia no juízo da criança e não em suas 
ações morais. Para ele o que importa é a in-
tenção da criança ao praticar suas ações, ou 
seja, os valores que a motivam a tomar uma 
atitude.   Assim sendo, a moralidade implica 
o porquê seguir essas regras ou leis e não ou-
tras. Segundo esta perspectiva, o mais impor-
tante não é se a criança obedece às ordens 
do adulto ou cumpre as regras da classe, mas 
os motivos que as levaram a concretizá-los. 

O que é preciso considerar sempre, é 
que não existem normas acabadas, ou regras 
consagradas. A moral sofre transformações, 
principalmente quando submetida à reflexão 
realizada pela ética. 

 
Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos: Sua origem e propósito 
 
Não basta ensinar direitos humanos. É 

preciso criar uma cultura prática desses direi-
tos. As palavras voam. Os escritos permane-
cem. Os exemplos arrastam. 

O caminho é avançar no exercício da 
solidariedade (MONTORO, 2007, p.40). A 
ideia de produzir um documento que forma-
lizasse os direitos humanos antigos, há 300 
anos na Inglaterra, foram publicados os direi-
tos dos cidadãos ingleses não fazendo qual-
quer alusão aos direitos humanos gerais. 
Nos Estados Unidos em 1776, as colônias que 
se rebelaram justamente contra os ingleses 
também produziram sua versão de direitos 
humanos. Mas foram os 17 artigos da Decla-
ration des Droits de L Homme et du Citoyen 
- a Declaração dos Direitos do Homem e do 

cidadão surgidos da Revolução Francesa em 
1789, que influíram na redação do documen-
to aprovado pela ONU, há 50 anos. 

O documento francês declarava a 
igualdade de direitos entre os homens, rei-
vindicava seus direitos naturais, como a liber-
dade, a propriedade, a segurança, a resistên-
cia à opressão e apresentava o princípio de 
que “todos os homens nascem livres, iguais e 
com os mesmos direitos”. 

No entanto, o mundo é um lugar cheio 
de desigualdades, perseguições, preconcei-
tos e violência. 

Fazer com que todos sejam tratados 
com dignidade e tenham as mesmas oportu-
nidades de progresso na vida é um velho so-
nho da humanidade. Isso torna os 30 artigos 
da Declaração dos Direitos Humanos um dos 
mais ambiciosos projetos da humanidade 
instaurado em 1945, concluído e divulgado 
pela ONU no dia 10 de dezembro de 1948, o 
documento determina que todas as pessoas, 
têm direito a vida, à liberdade, à educação, 
à alimentação, à habitação, à prosperidade, 
participação política e ao lazer. Mas o desres-
peito à vida humana é uma questão que está 
próxima a nós brasileiros – o que torna a De-
claração Universal dos Direitos Humanos um 
tema obrigatório para ser debatido em sala 
de aula. 

Desse modo, segundo afirmam Araú-
jo e Aquino (2002, p.23), trata-se de um pa-
trimônio histórico que, de uma forma ou de 
outra, grande maioria das pessoas conhece 
sem conhecê-la, sem nunca ter travado um 
contato próximo ou extensivo com ela. Além 
do mais, trata-se de um dos textos históricos 
mais pungentes já escritos, posto que faça 
lembrar o quanto à humanidade nos ha-
bita e o quanto ainda nos faz alcançar. Por 
essa razão, vale a pena conhecê-la de perto 
e por dentro.  A DUDH, em seu preâmbulo 
(nas considerações introdutórias) estabelece 
determinados princípios e valores que mere-
cem ser pormenorizados como: 

Reconhecimento da dignidade ineren-
te a todos os membros da família humana e 
de seus direitos iguais e inalienáveis consti-
tui o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo. (D.U.D.H. apud. ARAÚJO e 
AQUINO, 2002, p.24). 

Ao analisar este preâmbulo Araújo e 
Aquino (2002) comentam que, toda pessoa 
como integrante da espécie humana, passa 
a ser portadora de direitos naturais, os quais 
lhe conferem uma dignidade intrínseca. 

Considerando que o desprezo e o des-
respeito pelos direitos humanos resultam em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da humanidade e que o advento de um mun-
do em que os seres humanos gozem de liber-
dade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e de necessidade, 
foi proclamado como a mais alta inspiração 
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das pessoas comuns. (D.U.D.H. apud. ARAÚ-
JO e AQUINO, 2002, p.24). 

Para Araújo e Aquino (2002), essa se-
gunda consideração se refere explicitamente 
aos atos “bárbaros e ultrajantes” da guerra 
recém-encerrada. Em oposição a eles, pro-
põe-se a “liberdade” e a segurança como ho-
rizontes para o ser humano, sua “mais alta 
inspiração”.  

De acordo com Araújo e Aquino, 
(2002), esse trecho destaca um princípio im-
portantíssimo: além do direito a ter direitos, 
é fundamental que estes sejam protegidos 
por um “regime de direito”. O que implica o 
anteparo das leis contra as violações dos di-
reitos, evitando-se, portanto, a prática da vio-
lência contra outra violência anterior. 

Acrescenta-se a isso o desenvolvimen-
to de vínculos cordiais entre os povos; por 
isso a ideia de “Nações Unidas”. 

Reafirmando os postulados humanitá-
rios nos quais se baseia, o preâmbulo esta-
belece que:  

-	 As Nações Unidas reafirmaram 
na carta, sua fé nos direitos fundamentais, 
na dignidade e no valor da pessoa humana, 
na igualdade dos direitos e das mulheres, e 
decidiram promover o progresso social e ins-
taurar melhores condições de 

Vida dentro de uma liberdade mais 
ampla. (D.U.D.H. apud ARAÚJO e AQUINO, 
2002, p.25). 

Nesse preâmbulo está clara a contri-
buição das Nações Unidas em promover uma 
vida mais digna à sociedade. A seguir, vemos 
o compromisso firmado entre os países sig-
natários da D.U.D.H. e seus princípios: 

-	 Considerando que os estados-
-membros se comprometem a promover 
em operação com a Organização das Nações 
Unidas, o respeito universal e efetivo dos di-
reitos humanos e das liberdades fundamen-
tais, e considerando que uma compreensão 
comum destes direitos e liberdade é da mais 
alta importância para dar plena satisfação a 
tal compromisso. (D.U.D.H. apud ARAÚJO e 
AQUINO, 2002, p.25). 

Segundo Araújo e Aquino (2002), este 
preâmbulo reforça que o papel da D.U.D.H. 
é o de estabelecer e legitimar parâmetros de 
convívio “universais e efetivos” no que se re-
fere ao respeito aos direitos humanos, e que 
não pode haver controvérsia. 

No final do preâmbulo segue o ato da 
proclamação do documentário, que deixa 
explícito mais uma vez os princípios e com-
promissos que orientaram a criação da carta. 
Veja abaixo sua reprodução literal. 

-	 A assembleia Geral proclama a 
presente Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como ideal comum a ser atingido 

por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforcem, por meio do ensino 
e da educação (grifos nossos), para promover 
o respeito a esses direitos e liberdades, e, por 
meio da adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, para assegu-
rar seu reconhecimento e suas observâncias 
universais e efetivos; tanto entre os povos 
dos próprios Estados-membros, quanto en-
tre os povos dos territórios sob sua jurisdi-
ção. (D.U.D.H. apud ARAÚJO e AQUINO, 2002, 
p.25). 

 É conveniente enfatizar que não se 
trata de um guia ou manual de direitos e sim 
de uma pauta coesa de metas a serem cum-
pridas em nome da paz e do bem-estar entre 
as nações e cada um de nós deve fazer sua 
parte. 

 
 Direitos Humanos e Cidadania 
 
O ser humano necessita de direitos 

fundamentais para viver. Direitos esses que 
devem ser iguais a todos, assegurando sua 
dignidade. 

Desde nosso nascimento devemos ter 
condições mínimas necessárias para nos tor-
narmos úteis à humanidade, e para possibi-
litar nossa interação social. “À vida é um di-
reito humano fundamental, porque sem ela 
a pessoa não existe”. (DALLARI, 2004, p.13). 

Analisando a vida, vimos que existem 
outros fatores básicos para sua preservação. 
A partir dessa avaliação surgiram outros di-
reitos humanos como complemento, como o 
direito à liberdade, à dignidade, e à seguran-
ça pessoal. Independente da crença, cor, cre-
do, lugar onde vive o ser humano; os direitos 
humanos são de significado universal. 

É importante ressaltar que a liberdade 
também é um direito humano, a pessoa tem 
o livre arbítrio para usufruir seus direitos que 
não podem ser impostos. 

Com todos os direitos que existem, o 
indivíduo que viola a lei ainda será assegura-
do pelos direitos humanos, pois a dignidade 
faz parte dos direitos. 

“O respeito pela dignidade deve existir 
sempre, em todos os lugares e de maneira 
igual para todos. ” (DALLARI, 2004, p.15). 

Cidadania é uma palavra que vem da 
antiguidade interpretada como a síntese da 
liberdade individual e da igualdade de todos. 
Devido à separação de classes, o direito de 
manifestar ideias e opinar sobre decisões 
que envolviam o que se pode dizer hoje, o 
cumprimento da cidadania era dado somen-
te aos nobres, à pessoa dita 

“Comum”, não podia participar da 
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mesma forma que os burgueses. 
A ação da cidadania e o interesse de 

igualdade deram início a Revolução Burgue-
sa (1668 a 1669) e logo a Revolução Francesa 
(1789), que hoje é um dos maiores marcos 
da nossa história, foi através dessas grandes 
revoluções que hoje temos grande parte de 
nossa igualdade conquistada. 

A cidadania expressa um conjunto de 
direitos que dá à pessoa a possibilidade de 
participar ativamente da vida e do governo 
de seu povo. Quem não tem cidadania está 
marginalizado ou excluído da vida social e 
da tomada de decisões, ficando numa posi-
ção de inferioridade dentro do grupo social. 
(DALLARI, 2004, p.22). 

Ser cidadão é poder usufruir dos di-
reitos humanos, é poder participar de tudo o 
que se refere à sociedade, e poder opinar nas 
questões políticas e reivindicar o que precisa 
melhorar nos termos políticos. “Direitos es-
pecíficos da cidadania são aqueles relaciona-
dos com o Governo e a vida pública”. (DALLA-
RI, 2004, p.23). 

A constituição de 1988 ampliou bas-
tante o direito da cidadania inserindo obri-
gatoriamente cidadãos para o exercício da 
defesa de direitos públicos da criança e do 
adolescente, na área da saúde, cargos ad-
ministrativos entre outros; estendendo-se 
também na participação de se candidatar a 
cargos políticos. 

Conforme o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA (Brasil, 2001), a pessoa 
necessita de meios que propicie seu desen-
volvimento, para que este se torne um indi-
víduo preparado para exercício da cidadania, 
fazendo parte de suas transformações. 

No capítulo I que apresenta o direito à 
vida e à saúde em seu Artigo 7 – A criança e 
ao adolescente têm direito à proteção à vida 
e saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência (BRASIL, ECA, 
2001, p.15). 

O Eca enfatiza desde o início a impor-
tância de prezar pela cidadania, que é o pon-
to de partida para os demais direitos. Aqui a 
lei se encarrega em defender se responsabili-
zar e manter o direito à liberdade, o respeito 
e à dignidade da criança e ao adolescente. 

O capítulo II, em seu artigo 15 estabe-
lece que: A criança e ao adolescente têm o 
direito à liberdade, ao respeito e a dignida-
de, como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento, como sujeitos de direitos 
civis, humanos, sociais garantidos pela cons-
tituição e nas leis (BRASIL, ECA, 2001, p19). 

É através da educação e do contato 
com o outro que a criança e o 

Adolescente desenvolverão seu apren-

dizado e respeito pelo próximo. Sabendo 
usufruir sua liberdade respeitando a indivi-
dualidade, mas também a coletividade cons-
cientizando que não é o único a ter direito à 
liberdade. 

No capítulo IV, do direito à educação, 
à cultura, ao esporte e ao lazer, observa-se: 
“Artigo 53 - A criança e ao adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno desen-
volvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho” (BRASIL, ECA, 2001, p.32). 

A educação que é citada neste artigo 
é uma educação que forma indivíduos para 
o exercício da cidadania. É papel da escola/
do educador preparar o aluno para lidar com 
seus deveres e seus direitos como cidadão. 
Como faremos isso? Além de nos preocupar-
mos em alfabetizar, temos a responsabilida-
de de mostrar como fazer uso e sua importân-
cia. Conscientizar a criança e ao adolescente 
que são componentes importantes na trans-
formação da sociedade que tem voz, e que 
não são somente pessoas, mas uma parte 
transformadora do mundo. 

Cabe ao professor dar importância a 
essa valorização dos direitos e deveres na 
sala de aula, inserindo em seus trabalhos 
questões e recursos que propicie aos alunos, 
caminhos para desenvolver-se ciente de que 
seus atos farão dizer o que são, pois, as nos-
sas ações condizem o que pensamos e no 
que somos e, em suma, o que nos tornamos. 

  Direitos Humanos na Sala de Aula  
A escola é o principal espaço de siste-

matização do conhecimento e por conta des-
sa importância a Educação em Direitos Hu-
manos é hoje uma das principais temáticas 
debatidas. 

Os direitos humanos ainda estão pre-
cariamente incorporados no conteúdo da 
educação e uma das principais causas para 
esse quadro é a deficiência política de forma-
ção de professores com base nesta perspec-
tiva.  

Por trás desse quadro reside uma cul-
tura de discriminação e intolerância entre 
professores e alunos, baseados numa con-
cepção equivocada de escola que 

Muitas vezes ignora a realidade social 
na qual os agentes estão inseridos. Isso se 
reflete em problemas como evasão escolar e 
dificuldade de aprendizagem. 

O Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos propõe a promoção nes-
ta perspectiva, abrangendo três dimensões: 
fazendo conhecer os Direitos Humanos exis-
tentes para sua proteção; desenvolvendo 
valores, atitudes e comportamentos que sus-
tentem os Direitos Humanos; e a construção 
no ambiente escolar de ações para a defesa 
e a promoção destes direitos. 
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Educar em direitos humanos é fomen-
tar processos de educação formal e não for-
mal, de modo a contribuir para a construção 
da cidadania o conhecimento dos direitos 
fundamentais, o respeito à pluralidade e a 
diversidade sexual, étnica, racial, cultural, de 
gêneros e de crença religiosas (PNEDH, 2003, 
dente-direitos humanos na internet). 

A educação em direitos humanos se 
apresenta como uma proposta que não dis-
socia conhecimento, atitudes, sentimentos e 
práticas. É um ideal a ser atingido por todos 
os povos e todas as nações, com o objetivo 
de que cada indivíduo e cada órgão da so-
ciedade se esforcem, através do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades, e, pela adoção de medi-
das progressivas de caráter nacional e inter-
nacional. 

Os artigos presentes na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos trabalhados 
sistematicamente na sala de aula podem pro-
piciar momentos de reflexão que auxiliam na 
construção de valores e de relações mais de-
mocráticas. 

Em tempos difíceis e conturbados por 
inúmeros conflitos, nada mais urgente e ne-
cessário que educar em direitos humanos, 
tarefa indispensável para o respeito, a pro-
moção, a valorização e a defesa desses direi-
tos (PNEDH, 2006, dente-direitos humanos 
na internet). 

Segundo o PNEDH a Educação em Di-
reitos Humanos vai além de uma aprendiza-
gem cognitiva; inclui o desenvolvimento so-
cial e emocional de todos os envolvidos no 
processo de aprendizagem. Seu objetivo é 
desenvolver uma cultura em direitos huma-
nos, e que esses direitos possam ser pratica-
dos e vividos nos diferentes espaços da so-
ciedade. 

A falta de um programa sistemático, 
de educação em direitos humanos, na maio-
ria dos países signatários da Declaração Uni-
versal favorece que se considere violação a 
tortura, mas não há miséria que atinge mi-
lhares de pessoas; a censura, mas não há in-
tervenção estrangeira em países soberanos; 
o desrespeito à propriedade, mas não há so-
negação do direito de propriedade à maioria 
da população. (FREI BETTO, dhnet-direitos 
humanos na internet). 

Para Frei Betto, a pessoa consciente 
do que é e do que os outros são, sabe que 
não teria nascido e sobrevivido sem amparo 
e ajuda de muitos. E todos inclusive os adul-
tos podem facilmente perceber que não po-
dem dispensar a ajuda constante de pessoas, 
para satisfazerem suas necessidades básicas. 
Aí está o ponto de partida para a concepção 
básica dos direitos humanos. Se houver res-
peito aos direitos de todos e se houver mais 
solidariedade e menos egoísmo no relaciona-
mento entre as pessoas, as injustiças sociais 
serão eliminadas e a humanidade poderá vi-

ver em paz, e a escola tem uma grande res-
ponsabilidade na implantação desses concei-
tos. 

  Cidadania 
 A palavra cidadania vem do latim “civi-

tale”, designa aquele que possui ligação com 
a cidade. A palavra “cuitas” significa cidade, 
cidadania ou Estado derivada de “cluis” que 
significa “ser humano livre”, sendo assim ci-
dadania vem do ato da liberdade, defendida 
e discutida como parte dos fatores essenciais 
para a condição humana. 

A cidadania é constituída por três di-
reitos: civil, político e social. O civil assegura 
o direito do cidadão por meio de leis que os 
amparam. O direito político define a igualda-
de e o direito de todos. 

Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, (...). 

(BRASIL, 1998, artigo V). 
O direito social assegura as necessi-

dades básicas do cidadão como: saúde, edu-
cação e moradia. A busca para a melhoria 
desses é tão constante, que até mesmo, em 
nossa constituição, foram inseridas várias 
emendas, visando auxiliar na transformação 
da cidadania e no combate a desigualdade. 

(...) Portanto, discutir a cidadania do 
Brasil de hoje significa apontar a necessidade 
de transformação das relações sociais nas di-
mensões econômicas, política e cultural, para 
garantir a todos a efetivação do direito de se-
rem cidadãos. 

(BRASIL/PCN, 2001, P.21). 
Esses direitos procuram garantir as 

necessidades que são representadas sobre 
os aspectos: material, cultural e social que se 
unem e se interagem no exercício da cidada-
nia. 

O aspecto material proporciona ao in-
dividuo meio de vida básico para o desenvol-
vimento físico como: moradia, alimentação 
entre outros. O aspecto cultural permite ao 
individuo formação dos valores (crença, pen-
sar e agir); o aspecto social refere-se às re-
lações que se estabelecem entre as pessoas, 
que são também relações de poder, seja de 
igualdade, opressão ou exploração.  

Cidadania na Sala de Aula  
Educar para a cidadania e entender os 

direitos humanos e cidadania significam prá-
ticas de vida em todas as instâncias de con-
vívio social dos indivíduos; na sua família, na 
escola, no trabalho, na comunidade, na igre-
ja, e no conjunto da sociedade. (MONTEIRO, 
1998 p.38). 
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A temática cidadania tem sido objeto 
de debate em vários países nas últimas dé-
cadas, e o papel da escola é considerado im-
prescindível para essa prática, pois sua con-
tribuição para a formação dos alunos é de 
fundamental importância. Não basta, portan-
to, o desenvolvimento tecnológico para que a 
vida fique melhor, é necessária uma boa con-
vivência na comunidade política, para que os 
gestos e ações de cidadania possam estabe-
lecer um viver harmônico e mais justo. 

De acordo com o MEC, aprender a ser 
cidadão é entre outras coisas aprender  

a agir com respeito, solidariedade, res-
ponsabilidade, justiça e não violência; apren-
der a usar o diálogo nas mais diferentes situ-
ações e compreender-se com o que acontece 
na vida coletiva da comunidade do país. 

Esses valores e essas atitudes preci-
sam ser aprendidos e desenvolvidos pelos 
estudantes e, portanto devem ser ensinados 
na escola. 

Uma educação em valores possibilita 
o respeito às diferenças e exige a participa-
ção e comprometimento nas causas que ge-
ram violação dos direitos humanos, por isso, 
a importância de uma educação para valores 
universais. 

É importante também que o educador 
trabalhe seus valores e sua autoestima, já 
que isso pode fazer uma enorme diferença 
na vida da criança, uma vez que a experiência 
afirma que, tratar crianças como incapazes 
de aprender, resulta na incapacidade de en-
sinar, isso deixa claro a importância da con-
tribuição do educador no processo ensino-
-aprendizagem por ser ele um grande agente 
multiplicador de valores universais. 

Art. 2º A Educação (...), inspira nos prin-
cípios de liberdade, e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania. (BRASIL, LDB 
9394/96, apud BRANDÃO, 2007, p. 19). 

Segundo o artigo, a educação é essen-
cial na formação do cidadão, uma vez que 
contribui para a construção de uma socieda-
de mais igualitária e democrática. 

Para que isso seja possível, é neces-
sário investir em práticas pedagógicas que 
tenham como objetivo a construção de rela-
ções sociais que manifestam transparência e 
justiça. 

Porém a desinformação e a ausência 
de uma prática centrada em propostas que 
visem refletir e discutir a cidadania como 
uma ação contínua, acabada comprometen-
do a formação do cidadão, uma vez que lhe é 
negado o direito ao conhecimento. 

Além dos direitos de cidadania, o que 
se nega aos excluídos é sua própria condição 
humana, ou seja, a possibilidade de ação, dis-

curso, comunicação, mediante aos quais se 
constitui a possibilidade de os indivíduos re-
alizarem o seu potencial como sujeito (ABRA-
MOAVAY, apud ARENT, 1993). 

Segundo Abrasoava a partir do mo-
mento em que o indivíduo toma consciência 
dos seus direitos e deveres, tem condições 
de reivindicar e lutar por cidadania. Por isso 
que a educação para os direitos humanos 
visa construir uma 

Cultura de tolerância, solidariedade, 
e inclusão, além de se constituir em um me-
canismo fundamental para a universalização 
dos direitos humanos e da cidadania, cons-
truindo novas formas de relação humana. 

A educação em valores é uma exigên-
cia da sociedade atual inserida no mundo 
globalizado e marcada no início deste século, 
por tantas mudanças tecnológicas e novos pa-
radigmas políticos, culturais e educacionais, 
ora debatidos por diferentes agentes sociais 
(...) levando-nos a crer que o currículo esco-
lar, ficou defasado, ou melhor, não conseguiu 
acompanhar a velocidade de transformações 
do mundo pós-industrial (BARTOLOMÉ apud 
Revista construir notícias, 2005, p.7). 

Para Bartolomé (2005) o educador 
deve preocupar-se antes de tudo, com a for-
mação da conduta do individuo e não somen-
te com sua transformação cognitiva, pois o 
mundo está direcionado a uma educação 
que precisa constituir um cidadão que contri-
bua de forma crítica e consciente na constru-
ção de uma sociedade mais justa e solidária.  

Cidadão: Realizar, Direitos e Deveres 
 
O individuo, conhecedor de seus di-

reitos e deveres, tem em suas mãos um ins-
trumento indispensável na luta contra a alie-
nação do saber. A informação é uma arma 
contra a escravidão das mentes e a aliena-
ção, pois o saber liberta, dá segurança, faz a 
pessoa crescer, sentir-se importante. O saber 
modifica, qualifica e conscientiza. (CARAVE-
LAS, 2000, p.32). 

Para Caravelas (2000) uma das tare-
fas fundamentais no processo de educação 
é conscientizar o individuo de seus direitos e 
deveres como cidadão, fazendo-o refletir de 
forma questionadora sobre a realidade e ne-
gando possíveis formas de alienação. 

Quando o individuo desconhece sobre 
seus direitos e deveres, acaba sendo alvo da 
violência e da exclusão, e esse quadro cresce 
assustadoramente em todo o país. 

Os estatutos existentes alertam para 
essa manifestação principalmente entre os 
grupos de adolescentes e jovens. 

Considerando que os mesmos com-
põem a faixa etária mais numerosa do país e 
que a maioria possui baixa escolaridade, tor-
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na-se premente a criação de novas práticas 
pedagógicas que estimulem a construção de 
posturas mais propositivas frente a realida-
de. 

Educar a criança em direitos humanos 
é prepara-la para conhecer seus direitos e 
deveres. 

Essa preparação se destina também a 
fazerem as pessoas entenderem o processo 
pelo qual, ao longo da história, novos direitos 
humanos foram sendo agregados às primei-
ras declarações, a fim de que, conquistasse 
um padrão de dignidade para o coletivo da 
humanidade, não apenas privilégio de algu-
mas minorias. (BUCCI, 2001, p.92). 

Na Constituição Brasileira os artigos 
referentes a esse assunto podem ser encon-
trados no capítulo I, artigo 5 que trata dos Di-
reitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

Cada um de nós tem o direito de vi-
ver, de ser livre, de ter sua casa, de não ser 
humilhado por causa de seu sexo, sua cor, 
idade, ou por qualquer outra coisa. Esses di-
reitos são sagrados e não podem ser tirados 
de nós. 

Mas, como cidadãos, convém ressaltar 
que não temos só direitos, temos também 
deveres com a nação, e o não cumprimento 
de determinados deveres, pode gerar a pri-
vação da liberdade. 

Portanto, ser cidadão é fazer valer 
seus direitos e deveres civis e político, é saber 
exercer o seu direito a cidadania. 

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou um conjunto de direitos e deve-
res para as crianças que é a Declaração Na-
cional dos Direitos das Crianças,  escrita em 
1959. 

Essa declaração assegura que todas 
as crianças tenham direitos iguais. Elas não 
podem sofrer distinção ou discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, língua ou qualquer 
outra condição. 

Isso torna evidente que o professor 
deve estar preparado para lidar com as dife-
renças e ensinar (principalmente através de 
bons exemplos) que o cidadão possui direi-
tos e deveres e que esses são como os dois 
lados de uma mesma moeda: não podem an-
dar separados. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Com a finalidade de promover uma 

educação voltada para valores, a presente 
monografia teve como objetivo principal re-
fletir sobre mudanças na prática do ensino. 

Buscamos ressaltar a importância de 

uma educação para a cidadania, assim como 
a reflexão sobre os direitos humanos na atu-
al condição do país. 

Sabemos que essa conquista, é algo 
que está muito distante de ser alcançada, 
pois se trata de um problema social. A viola-
ção dos direitos humanos ainda se faz pre-
sente em todo o mundo e podemos compro-
var isso através dos meios de comunicação 
com vítimas que se multiplicam cada dia. 

A única maneira de reverter este qua-
dro é, sem dúvida, através de uma educação, 
fundamentada na formação do ser humano, 
não somente em sua parte cognitiva, mas 
principalmente em sua conduta. 

Acreditamos que a construção de tais 
valores seja possível uma vez que o educa-
dor acredite e invista no potencial criativo e 
transformador do educando, acredite que a 
mudança é necessária e que a cidadania não 
é apenas de alguns e sim de todos. 
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